
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

Rua José Ferreira, n° 05, fone/fax (83) 3475-1001 
CNPJ n° 08.882.862/0001-05 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO: 
1.1 Prestação de serviços técnicos de assessoria ao departamento de transportes, abrangendo o 
controle dos gastos com combustíveis dos veículos pertencentes e/ou locados a Prefeitura Municipal 
de São Jose do Bonfim - PB, com elaboração e emissão de relatórios mensais detalhados, além da 
geração e envio de arquivos eletrônicos compatíveis com o sistema Sagres Captura. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO 
A contratação será realizada, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNI VALOR TOTAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE ASSESSORIA AO 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES, 
ABRANGENDO O CONTROLE DOS 
GASTOS COM COMBUSTÍVEIS DOS 
VEÍCULOS PERTENCENTES E/OU 

1 
LOCADOS A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO JOSE DO BONFIM - PB, COM 

MESE 
S 

12 
R$ 
3.183,33 

R$ 38.200,00 

ELABORAÇÃO E EMISSÃO DE 
RELATÓRIOS MENSAIS 
DETALHADOS, ALÉM DA GERAÇÃO E 
ENVIO DE ARQUIVOS ELETRÔNICOS 
COMPATÍVEIS COM O SISTEMA 
SAGRES CAPTURA. 

VALOR TOTAL: TRINTA E OITO MIL DUZENTOS R$ 38.200,00 

3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1 A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade da Prefeitura Municipal de São 
José do Bonfim/PB, aprimorando os mecanismos de controle, acompanhamento e gerenciamento 
dos gastos relacionados ao consumo de combustíveis da frota municipal, composta por veículos 
próprios e locados utilizados na execução das atividades administrativas e na prestação dos 
serviços públicos essenciais. 
Considerando que as despesas com combustíveis representam parcela significativa dos gastos 
operacipnais da Administração Municipal, torna-se indispensável a adoção de procedimentos 
técnicoS especializados que possibilitem o monitoramento contínuo do consumo, a conferência das 
informações registradas, a identificação de eventuais inconsistências e a geração de dados 
confiáveis para subsidiar a tornada de decisões pelos gestores públicos. 
Além disso, a Administração Municipal possui a obrigação legal de prestar informações aos órgãos 
de controle externo, especialmente ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba — TCE/PB, por meio 
do Sistema Sagres Captura, sendo necessária a correta elaboração, organização e envio dos 
arquivos eletrônicos exigidos, observando os padrões técnicos e prazos estabelecidos pela Corte de 
Contas. 
A contratação de profissional ou empresa especializada permitirá maior eficiência na gestão da frota 
municipal, assegurando o acompanhamento detalhado dos abastecimentos realizados, a emissão 
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de relatórios gerenciais mensais. o controle individualizado por veículo e a disponibilização de 
informações precisas e atualizadas para fins de fiscalização, transparência e prestação de contas. 
Dessa forma, a contratação pretendida visa fortalecer os controles internos da Administração, 
promover maior economicidade na aplicação dos recursos públicos, reduzir riscos de 
inconsistências nas informações encaminhadas aos órgãos de controle e garantir o cumprimento 
das exigências legais e regulamentares relacionadas à gestão e fiscalização das despesas com 
combustíveis do Município de São José do Bonfim/PB. 

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O presente Termo de Referência trata da contratação de serviço comum nos termos do inciso 
XIII do art. 6° Lei n° 14.133/2021 a ser realizado por meio de contratação direta. O serviço é 
enquadrado como continuado tendo em vista que a sua interrupção possa comprometer a 
continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se 
por mais de um exercício financeiro e continuamente. 
4.2. Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria ao Departamento de Transportes, 
visando o acompanhamento, conferência e controle dos gastos com combustíveis dos veículos 
pertencentes e/ou locados à Prefeitura Municipal de São José do Bonfim/PB. 
4.3. Elaboração e emissão de relatórios mensais detalhados contendo informações sobre 
abastecimentos, consumo de combustíveis, despesas realizadas, identificação dos veículos, 
fornecedores, quantitativos consumidos e demais dados necessários ao controle gerencial da frota 
municipal. 
4.4. Geração, validação e envio de arquivos eletrônicos compatíveis com o Sistema Sagres Captura 
do Tribkinal de Contas do Estado da Paraíba — TCE/PB, observando os layouts, padrões técnicos e 
prazos estabelecidos pela Corte de Contas. 
4.5. Prestação de orientações técnicas ao Departamento de Transportes e aos setores envolvidos 
quanto aos procedimentos de controle, registro, conferência e acompanhamento dos 
abastecimentos e despesas com combustíveis. 
4.7. Disponibilização de suporte técnico para análise, correção e adequação de informações, 
visando sanar inconsistências eventualmente identificadas nos registros e relatórios relacionados ao 
consumo de combustíveis da frota municipal. 
4.8. Os serviços deverão ser executados em conformidade com a legislação vigente, observando os 
princípios da administração pública, as normas de controle interno e as exigências estabelecidas 
pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba — TCE/PB para prestação de contas e envio de 
informações. 
4.9. Ai contratada deverá manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações e 
documentos aos quais tiver acesso em razão da execução dos serviços, responsabilizando-se pela 
segurança e integridade dos dados utilizados. 
4.10. Os serviços serão prestados de forma contínua durante toda a vigência contratual, garantindo 
suporte técnico adequado para o atendimento das necessidades da Administração Municipal 
relacionadas ao controle dos gastos com combustíveis da frota. 
4.11. A prestação dos serviços será acompanhada, fiscalizada e atestada pelo Departamento de 
Transportes e pelo Fiscal do Contrato designado pela Prefeitura Municipal de São José do 
Bonfim/PB, que verificará o cumprimento das obrigações contratuais e a qualidade dos serviços 
executados. 
4.12. A execução deverá ser realizada no município com visita de no minimo 01 vez por semana e nos demais 
dias de forma remota, por profissional ou equipe com conhecimento técnico compatível com as atividades 
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desenvolvidas, garantindo a qualidade, confiabilidade e tempestividade das informações produzidas e 
encaminhadas à Administração Municipal e aos órgãos de controle competentes. 

5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
5.1. Em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma do serviço apresentada, o Estudo Técnico 
Preliminar foi realizado de forma simplificada. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
6.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, assumindo, 
como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução da 
entrega do objeto e ainda: 
a) Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse 
processo; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
d) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas compras e não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 
e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridoá; 
h) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
i) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
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7 DA CONTRATANTE 
7.1. O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Promover todas as ações junto aos diversos Setores da Prefeitura do Município de São José do 
Bonfim, pertinentes à obtenção dos dados, informações, relatórios, arquivos e subsídios necessários 
para a boa execução do objeto deste contrato. 
b. Efetuar os pagamentos pelos efetiva execução dos serviços devida à CONTRATADA, na forma e 
prazos estabelecidos no presente contrato. 
c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
e. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
f. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
f.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
f.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, através 
de Dispensa, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 
lote. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação do avio de 
dispensa. 

9. DA ALTERAÇÃO CONTRATO 
9.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
9.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
9.3. O 'CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10. DA VALIDADE DA PROPOSTA 
10.1. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 dias. 

11. DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
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11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021. art. 115, caput). 
11.2. O prazo para iniciar objeto deste processo é de imediato, devendo iniciar os serviços no prazo 
de até 03 (três) dias úteis contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, emitida pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, no endereço: Rua José Ferreira, s/n-
Centro, devendo obedecer ao prazo estipulado do município. 
11.2.1. O objeto a ser executado pela vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao qual 
caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no Edital. O 
recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 14.133/2021, 
no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte: 
11.2.2. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação; 
11.2.3. Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota fiscal , 
após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante atesto 
da Nota Fiscal. 
11.2.4. Caso os produtos estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência, 
serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA obrigar-se-á a adotar 
providências no sentido de adequá-los e/ou substitui-los de acordo com o prescrito neste Termo, às 
suas expensas, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência. 
11.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
11.4. Alexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117. caput). 
11.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 
11.6. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
11.7.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
11.8. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente 
entregues pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no contrato e 
proposta vencedora. 
11.9. A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no 
Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento reiniciará 
após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
11.10. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 
financeiramente pelo IGP-M (índice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista Conjuntura 
Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die", considerando-se o mês do efetivo 
pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal apresentada; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 
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disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a 
que porventura tiver dado causa. 

12. SANÇÕES 
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I- Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III- Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa dürante a licitação ou a execução do contrato; 
IX- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III- Impedimento de licitar e contratar; 
IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 
III- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
12.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso Ido caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
12.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
12.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
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14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura 
Municipal de São José do Bonfim, pelo prazo de 3 (três) anos. 
13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I- Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 
13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.2.11, Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
13.3. O licitante ainda será responsabilizado nos termos do Decreto Municipal n° 143/2025 de 26 de 
setembro de 2025 que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil das pessoas jurídicas 
pela pratica de atos contra a Administração Pública. 

14. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
14.2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 
conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
14.3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei n° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não 
estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir 
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as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração. 

15. DA CONTRATAÇÃO 
15.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. O fornecedor vencedor será convocada para assinar o contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 (três) 
dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo ser prorrogado por 
uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial do Município e/ou site 
www.São José do Bonfini.pb.gov.br; 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 03 (três dias) dias, a contar da data de seu recebimento: 
15.2.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, limitando-se aos devidos créditos 
orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da 
Admini tração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 
da referlida norma. 
15.3. Nps termos do Art. 91, §4°, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, 
será várificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
16.1. A despesa com o objeto correrá por conta da dotação orçamentária oriundos do Orçamento de 
2026, na dotação da secretaria solicitante: 2006 - Manutenção das Atividades Administrativas da 
Secretaria de Administração e Recursos Humanos - 3390.3900 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

São José do Bonfim PB, 23 de junho de 2026. 
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FILIPE DANIEL DA NOBREGA 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 


